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1. Introdução 

 A compreensão e as discussões iniciais sobre a noção de um meio ambiente global 

ultrapassaram os limites das tradicionais reuniões e fóruns internacionais realizados nos países 

mais desenvolvidos, onde, sabe-se, os efeitos negativos da devastação ambiental começaram a 

ser sentidos mais cedo (ROCHA, 2019). Essa percepção impulsionou um movimento 

internacional voltado à formulação de políticas públicas ambientais, com o objetivo de mitigar 

os impactos da degradação dos ecossistemas e, mais recentemente, enfrentar os efeitos das 

mudanças climáticas.  

Segundo Franchini, Viola e Barros-Platiau (2022), “a Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Humano, realizada em Estocolmo em 1972, é frequentemente considerada pela 

literatura como o evento que marca a entrada das questões ambientais na agenda internacional”. 

No Brasil, essa mobilização resultou em iniciativas como o Plano Nacional de Adaptação à 

Mudança do Clima (PNA), instituído em maio de 2016, com o objetivo de orientar ações 

voltadas à gestão e à redução dos riscos associados aos efeitos adversos das mudanças 

climáticas nas dimensões social, econômica e ambiental (DI GIULIO; MARTINS; LEMOS, 

2016, p. 25). 
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A intensificação das ações em defesa da vida sustentável tem mobilizado cientistas, 

pesquisadores, políticos, artistas e a sociedade civil, gerando reflexões mais efetivas voltadas à 

preservação de uma das maiores biodiversidades do planeta (GARVÃO; NASCIMENTO 

BAIS, 2018). Esse engajamento multissetorial tem impulsionado o desenvolvimento de 

estratégias mais participativas, especialmente em países megadiversos como o Brasil, onde os 

dilemas ambientais se entrelaçam com desigualdades sociais e pressões econômicas. 

Instrumentos internacionais como o Acordo de Paris orientam políticas nacionais, 

exigindo que os países apresentem periodicamente suas NDCs com metas de mitigação e 

adaptação climática. No Brasil, essas metas envolvem reduzir emissões de gases de efeito 

estufa, combater o desmatamento ilegal e ampliar o uso de fontes renováveis de energia 

(BRASIL, 2021). 

Além dos compromissos firmados no Acordo de Paris, o Brasil também integra a 

Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), que contempla os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Dentre eles, destaca-se o ODS 13 – Ação Contra a 

Mudança Global do Clima, cujo propósito é “tomar medidas urgentes para combater a mudança 

do clima e seus impactos” (IPEA, 2024). Essa diretriz internacional reforça a importância de 

políticas públicas ambientais eficazes, alinhadas aos desafios climáticos contemporâneos e aos 

compromissos multilaterais assumidos pelo país. 

Diante desse contexto, este trabalho tem como objetivo avaliar a efetividade das 

políticas públicas ambientais brasileiras no enfrentamento das mudanças climáticas, 

investigando sua contribuição para o cumprimento de compromissos internacionais, como o 

Acordo de Paris e o ODS 13 da Agenda 2030. O estudo está estruturado em três partes: 

fundamentação teórica sobre governança climática, análise das políticas ambientais nacionais e 

discussão dos resultados em relação aos compromissos assumidos pelo Brasil. 

 

2. Metodologia 

Esta pesquisa é qualitativa, exploratória e descritiva, com foco nas políticas públicas 

ambientais brasileiras frente às mudanças climáticas. Baseada em revisão bibliográfica e 

documental, a análise abordou a evolução histórica das políticas, sua aplicação prática e a 
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atuação do Brasil em acordos internacionais, evidenciando avanços, limitações e desafios de 

articulação entre os níveis de governo. 

3. Resultados/Discussões 

A efetividade das políticas públicas ambientais no Brasil precisa ser compreendida a 

partir da sua evolução histórica, marcada pela Rio-92 e pela Constituição de 1988, que 

impulsionaram a institucionalização da agenda socioambiental. O país se destacou por 

programas interdisciplinares que integraram diferentes áreas do conhecimento para enfrentar os 

desafios ambientais (Floriani e Mesquita, 2020). 

As políticas nacionais, como a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC, 

2009) e o Plano Nacional de Adaptação (PNA, 2016), visam reduzir os riscos das mudanças 

climáticas, mas enfrentam dificuldades práticas. Santos (2021) ressalta que, embora haja 

avanços em setores específicos, como a expansão da energia eólica, não é possível atribuir 

integralmente esses resultados às políticas climáticas devido a outros fatores econômicos. 

O governo brasileiro afirmou ter antecipado suas metas de redução de emissões em 

2018, mas a sociedade civil contesta essa avaliação, especialmente devido ao aumento do 

desmatamento, que compromete a mitigação dos impactos climáticos. Além disso, a percepção 

pública revela desconhecimento sobre a urgência de mudanças nos padrões de consumo e 

produção (Pedrini; Lima e Viana; s.d., apud Gonçalves et al., 2021), agravada pela resistência 

de países industrializados em alterar seus modelos. 

Gonçalves et al. (2021) destacam que os impactos das mudanças climáticas são 

ambientais, econômicos e sociopolíticos, exigindo políticas integradas e eficazes, alinhadas a 

compromissos internacionais como o Acordo de Paris e o ODS 13. 

Apesar da estrutura legal robusta, o Brasil enfrenta desafios na implementação, como 

incoerência entre discurso e prática, fragmentação governamental e falta de participação social, 

fatores que comprometem o cumprimento das metas climáticas diante da crise global. 

Em síntese, apesar do Brasil possuir um arcabouço legal robusto, enfrenta desafios 

importantes na implementação das políticas públicas ambientais. Andrade (2023) destaca que 

a centralização da política climática no Ministério do Meio Ambiente dificulta a coordenação 

entre setores e níveis de governo, prejudicando abordagens intersetoriais necessárias para o 

cumprimento das metas da NDC. Essa desconexão entre discurso e prática é corroborada por 
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Mello Théry et al. (2020, p. 2), que afirmam que, embora instituições públicas reiterem 

compromissos internacionais, na prática não ocorre mudança efetiva no comportamento 

institucional. Essas limitações comprometem a efetividade das ações diante da urgência 

climática global. 

 

4. Conclusão 

O estudo revela que, apesar de o Brasil possuir um arcabouço legal ambiental 

significativo, sua implementação é limitada por obstáculos como centralização e falta de 

articulação entre os níveis de governo. A distância entre o discurso oficial e as ações efetivas 

destaca a necessidade de maior participação social e revisão dos modelos de desenvolvimento. 

Para enfrentar os desafios climáticos, é fundamental fortalecer a governança, promover a 

cooperação intergovernamental e construir políticas públicas mais eficazes e sustentáveis. 
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